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MINISTÉRIO DAS ACTIVIDADES ECONÓMICAS
E DO TRABALHO

Portaria n.o 245/2005
de 9 de Março

O Decreto-Lei n.o 95/92, de 23 de Maio, definiu o
regime jurídico da certificação profissional relativa à
formação inserida no mercado de emprego, na sequência
dos princípios consagrados no Decreto-Lei n.o 401/91,
de 16 de Outubro, sobre o enquadramento legal da for-
mação profissional.

O Decreto Regulamentar n.o 68/94, de 26 de Novem-
bro, previsto no artigo 11.o do referido Decreto-Lei
n.o 95/92, veio instituir as normas gerais para a obtenção
de certificados de aptidão profissional aplicáveis às vias
da formação, da experiência e da equivalência de cer-
tificados ou outros títulos emitidos em Estados membros
da União Europeia ou em países terceiros.

É neste contexto que o Sistema Nacional de Cer-
tificação Profissional (SNCP) tem assumido uma função
orientadora no sentido de promover a qualidade da for-
mação profissional e contribuir para a criação de ins-
trumentos que permitam comprovar competências
adquiridas e outras condições de exercício para uma
dada actividade profissional.

A Comissão Técnica Especializada do Comércio deci-
diu prosseguir a certificação na área do comércio por
figuras profissionais que desempenhem funções na área
do armazém, que é um dos campos, dentro do sector
do comércio, onde se têm registado significativas trans-
formações nos últimos anos.

O comércio como função de natureza económica dis-
ponibiliza produtos para venda ou revenda, nas con-
dições de localização, tempo, quantidade, sortido e
preço mais apropriado para o consumo. A actividade
comercial pela sua complexidade permite pôr em relevo
algumas das funções típicas, também comuns à activi-
dade industrial, ligadas ao armazenamento.

No armazenamento está englobado um conjunto de
grandes actividades — a recepção, a identificação das
mercadorias e a etiquetagem, o seu respectivo arma-
zenamento, a entrega, a revisão das saídas de armazém,
devoluções a fornecedores e desperdícios — que se des-
dobram numa enorme variedade de actos muito espe-
cíficos.

Ora a concentração da oferta, a centralização das
compras, as pressões para redução de custos e a preo-
cupação continuada para melhorar os níveis de serviço
aos clientes impuseram um tratamento muito cuidado
dos problemas do armazém. As novas tecnologias e a
logística vieram melhorar a capacidade de actuação na
área do armazém, onde se têm registado significativas
transformações nos últimos anos.

Sendo uma área onde o progresso tecnológico intro-
duziu grandes simplificações — desde a tecnologia via
rádio à libertação dos aparelhos das ligações estabelecidas
através de fios, aos veículos mais automatizados e à cres-
cente utilização de meios informáticos —, o aumento de
produtividade nesta área, a sua cada vez mais profunda
ligação à logística e a necessidade de competências cada
vez mais transversais dos seus profissionais justificam uma
aposta séria no desenvolvimento das qualificações dos tra-
balhadores que actuam no armazém.

Assim, a forma como actua um armazém assume uma
importância decisiva, porque também ela se integra hoje

nas novas políticas que substanciam um melhor serviço
e uma maior competitividade, levando em conta o fluxo
contínuo de informação a montante e a jusante.

Com a intervenção do SNCP neste sector pretende-se
contribuir para a orientação das formações iniciais no
sentido de as mesmas incluírem conteúdos compatíveis
com as actuais e as futuras exigências do mercado de
trabalho ao nível das competências técnicas e com-
portamentais.

Por outro lado, tem-se em vista promover a melhoria
da qualificação dos trabalhadores já em exercício,
criando condições que permitam a sua requalificação
e adaptação a novas formas de organização de trabalho
com implicações ao nível da melhoria da produtividade
e qualidade dos empregos, bem como estabelecer meca-
nismos que permitam ver permanentemente reforçadas
as competências e capacidade de adaptação destes pro-
fissionais, no seio de estruturas cada vez mais moder-
nizadas e exigentes.

O certificado de aptidão profissional (CAP) apresen-
ta-se como uma garantia de que o profissional detém
as competências e outras condições necessárias para o
exercício da actividade, com a qualidade exigida pelos
empregadores face à evolução previsível das suas orga-
nizações.

Assim, a referida Comissão considerou pertinente
contemplar a certificação do(a) operador(a)/empre-
gado(a) de armazém de nível 2 e o(a) técnico(a) de
armazém.

Tendo em conta estes pressupostos, no presente
diploma são estabelecidas as normas de emissão dos
certificados de aptidão profissional e as condições de
homologação dos cursos de formação profissional rela-
tivos aos perfis profissionais acima mencionados.

A determinação e a configuração das figuras profis-
sionais abrangidas por este diploma e as respectivas nor-
mas de certificação foram amplamente debatidas entre
a Administração Pública e os parceiros sociais, no
âmbito da Comissão Técnica Especializada do Comér-
cio, e mereceram a aprovação da Comissão Permanente
de Certificação em 24 de Setembro de 2003.

Assim, nos termos do n.o 3 do artigo 11.o do Decre-
to-Lei n.o 95/92, de 23 de Maio:

Manda o Governo, pelos Secretários de Estado
Adjunto e do Trabalho e da Indústria, Comércio e Ser-
viços, o seguinte:

1.o

Objecto

A presente portaria tem como objecto estabelecer
as normas de emissão de certificados de aptidão pro-
fissional, adiante designados por CAP, e as condições
de homologação dos cursos de formação profissional
relativos aos perfis profissionais de:

a) Técnico(a) de armazém;
b) Operador(a)/empregado(a) de armazém.

2.o

Definição de conceitos

1 — Relativamente a designações e conteúdos pro-
fissionais, entende-se por:

a) «Técnico(a) de armazém» o profissional que
organiza, orienta e controla operações de recep-
ção, codificação, armazenagem, movimentação,
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expedição e inventariação de mercadorias, con-
tribuindo para o adequado funcionamento do
armazém e o cumprimento das condições de
higiene e segurança;

b) «Operador(a)/empregado(a) de armazém» o
profissional que efectua as operações de recep-
ção, codificação, armazenagem, movimentação,
expedição e inventariação de mercadorias.

2 — Relativamente a tipos de formação, entende-se
por:

a) «Formação de qualificação inicial» toda a for-
mação que permite a aquisição do conjunto de
competências definidas nos perfis profissionais
correspondentes aos CAP estabelecidos no
n.o 1.o da presente portaria;

b) «Formação complementar específica» toda a
formação que visa a obtenção das competências
em falta, por referência ao conjunto de com-
petências definidas no perfil profissional a cujo
CAP o indivíduo se candidata, de acordo com
as situações identificadas no n.o 8.o da presente
portaria;

c) «Formação contínua de actualização» toda a
formação que visa a actualização científica e
técnica de competências dos activos certificados
para efeitos de renovação do CAP.

3.o

Entidade certificadora

A Direcção-Geral da Empresa, adiante designada por
DGE, é a entidade certificadora com competência para
emitir os CAP relativos aos perfis profissionais iden-
tificados no n.o 1.o, assim como para homologar os res-
pectivos cursos de formação profissional.

4.o

Manual de certificação

1 — A entidade certificadora deve elaborar e divulgar
um manual de certificação que descreva os procedimen-
tos relativos à apresentação e avaliação das candida-
turas, à emissão dos CAP referentes aos perfis profis-
sionais identificados no n.o 1.o e às condições de homo-
logação dos respectivos cursos de formação, tendo em
conta o disposto na presente portaria.

2 — O manual de certificação poderá ainda descrever
as condições em que as entidades formadoras poderão
proceder à análise e creditação de formações parciais
e de qualificações já detidas pelos formandos para posi-
cionamento nos percursos formativos.

5.o

Requisitos de acesso ao certificado de aptidão profissional

1 — O CAP previsto na alínea a) do n.o 1.o pode
ser obtido por candidatos que detenham o ensino secun-
dário completo ou equivalente e estejam numa das
seguintes situações:

a) Tenham concluído, com aproveitamento, curso
de formação de qualificação inicial de técnico(a)
de armazém, homologado nos termos definidos
no presente diploma;

b) Tenham concluído, com aproveitamento, for-
mação complementar específica organizada
para colmatar as competências em falta por refe-
rência às definidas no perfil profissional cor-
respondente ao CAP a que se candidatam;

c) Tenham exercido, comprovadamente, a respec-
tiva actividade na área de armazém por um
período mínimo de três anos e tenham obtido
aproveitamento no processo de avaliação pre-
visto no n.o 13.o da presente portaria;

d) Sejam detentores de certificados ou outros títu-
los emitidos no âmbito da União Europeia, ou,
em caso de reciprocidade de tratamento, em
países terceiros, que titulem competências idên-
ticas às preconizadas nos perfis profissionais.

2 — O CAP previsto na alínea b) do n.o 1.o pode
ser obtido por candidatos que detenham o 9.o ano de
escolaridade ou equivalente e estejam numa das seguin-
tes situações:

a) Tenham concluído, com aproveitamento, curso
de formação de qualificação inicial de opera-
dor(a)/empregado(a) de armazém, homologado
nos termos definidos no presente diploma;

b) Tenham concluído, com aproveitamento, for-
mação complementar específica organizada
para colmatar as competências em falta por refe-
rência às definidas no perfil profissional cor-
respondente ao CAP a que se candidatam;

c) Tenham exercido, comprovadamente, a activi-
dade na área do armazém por um período
mínimo de três anos e tenham obtido aprovei-
tamento no processo de avaliação previsto no
n.o 13.o da presente portaria;

d) Sejam detentores de certificados ou outros títu-
los emitidos no âmbito da União Europeia, ou,
em caso de reciprocidade de tratamento, em
países terceiros, que titulem competências idên-
ticas às preconizadas nos perfis profissionais.

6.o

Candidatura ao certificado de aptidão profissional

1 — Os procedimentos relativos à apresentação das
candidaturas ao CAP, nomeadamente local, prazos e
documentação, devem ser estabelecidos no manual de
certificação.

2 — Pode ser exigido ao candidato comprovação da
actualização de competências quando o título que fun-
damenta a certificação, quer pela via da formação homo-
logada quer pela via da equivalência de títulos, tiver
sido emitido há mais de cinco anos.

7.o

Comprovação do exercício profissional

A comprovação do tempo de exercício profissional
é feita mediante a apresentação de documento da segu-
rança social ou das finanças complementado por decla-
ração emitida pelas entidades empregadoras ou asso-
ciações sindicais ou patronais em que esteja explicitada
a respectiva profissão/categoria profissional e o corres-
pondente tempo de exercício ou outro documento idó-
neo igualmente comprovativo destas informações.
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8.o

Formação complementar específica

1 — Podem ter acesso à formação complementar
específica os candidatos que estejam numa das seguintes
situações:

a) Não tenham obtido aproveitamento no processo
de avaliação previsto no n.o 13.o da presente
portaria;

b) Sejam titulares de um dos CAP referidos no
n.o 1.o ao qual corresponda o mesmo nível de
qualificação;

c) Detenham formações parciais e qualificações
consideradas relevantes pela entidade certifi-
cadora.

2 — A duração da formação complementar específica
e os respectivos conteúdos programáticos fundamentais
devem ser organizados em função das competências
detidas por cada candidato por forma a permitir a obten-
ção das restantes competências definidas no perfil
profissional.

3 — A entidade certificadora poderá atribuir à enti-
dade formadora, nas condições previstas no manual de
certificação mencionado no n.o 4.o, competência para
proceder à análise e creditação das formações parciais
e qualificações já detidas pelo candidato.

9.o

Homologação de cursos de formação de qualificação inicial
de técnico(a) de armazém

1 — Para efeitos de homologação, o curso de for-
mação de qualificação inicial de técnico(a) de armazém
deve ser organizado de forma a permitir a obtenção
das competências definidas no perfil profissional, o que
aponta para durações não inferiores a mil e duzen-
tas horas, e respeitar as demais condições definidas no
manual de certificação.

2 — Sem prejuízo do disposto no número anterior,
o curso de formação de qualificação inicial de técnico(a)
de armazém deve integrar uma componente teórica e
uma componente prática a desenvolver em contexto de
formação e em contexto real de trabalho, ter em conta
a modalidade e o contexto formativo e utilizar como
orientação o seguinte referencial:

Domínio sócio-cultural:

Comunicação oral e escrita em língua por-
tuguesa;

Comunicação oral e escrita em língua inglesa
ou francesa;

Desenvolvimento pessoal, profissional e
social;

Legislação laboral e da actividade profissional;
Segurança, higiene e saúde no trabalho;
Informática na óptica do utizador;

Domínio científico-tecnológico:

Caracterização do sector do comércio e dis-
tribuição na actividade económica;

Actividade e funcionamento do armazém;
Organização do trabalho;
Comunicação na empresa;
Logística;
Legislação comercial;

Documentação aplicada ao armazém;
Informática aplicada à actividade;
Equipamento e maquinaria de armazém;
Características, armazenamento e conserva-

ção de produtos;
Planeamento e organização do armazém;
Gestão do armazém;
Gestão de stocks;
Recepção de mercadorias;
Movimentação e acondicionamento de mer-

cadorias;
Expedição de mercadorias;
Procedimentos de inventários;
Relacionamento interpessoal e dinâmica de

grupo.

10.o

Homologação de cursos de formação de qualificação inicial
de operador(a)/empregado(a) de armazém

1 — Para efeitos de homologação, o curso de for-
mação de qualificação inicial de operador(a)/empre-
gado(a) de armazém deve ser organizado de forma a
permitir a obtenção das competências definidas no perfil
profissional, o que aponta para durações não inferiores
a novecentas horas, e respeitar as demais condições defi-
nidas no manual de certificação.

2 — Sem prejuízo do disposto no número anterior,
o curso de formação de qualificação inicial de opera-
dor(a)/empregado(a) de armazém deve integrar uma
componente teórica e uma componente prática a desen-
volver em contexto de formação e em contexto real de
trabalho, ter em conta a modalidade e o contexto for-
mativo e utilizar como orientação o seguinte referencial:

Domínio sócio-cultural:

Comunicação oral e escrita em língua por-
tuguesa;

Desenvolvimento pessoal, profissional e
social;

Legislação laboral e da actividade profissional;
Segurança, higiene e saúde no trabalho;
Informática na óptica do utilizador;

Domínio científico-tecnológico:

Caracterização do sector do comércio e dis-
tribuição na actividade económica;

Actividade e funcionamento do armazém;
Organização do trabalho;
Comunicação na empresa;
Logística;
Legislação comercial;
Documentação aplicada ao armazém;
Informática aplicada à actividade do arma-

zém;
Características, armazenamento e conserva-

ção de produtos;
Equipamento e maquinaria de armazém;
Recepção de mercadorias;
Movimentação e acondicionamento de mer-

cadorias;
Expedição de mercadorias;
Procedimentos de inventários.
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11.o

Nível de qualificação

1 — O curso de formação profissional de técnico(a)
de armazém enquadra-se no nível 3 de qualificação rela-
tivo à tabela de níveis de formação da União Europeia,
de acordo com a Decisão n.o 85/368/CEE, de 16 de
Julho, do Conselho.

2 — O curso de formação profissional de opera-
dor(a)/empregado(a) de armazém enquadra-se no
nível 2 de qualificação relativo à tabela de níveis de
formação da União Europeia, de acordo com a Decisão
n.o 85/368/CEE, de 16 de Julho, do Conselho.

12.o

Provas de avaliação — Via da formação

1 — No final dos cursos de formação, os formandos
são submetidos a provas de avaliação final, perante júri
tripartido, de acordo com o disposto no artigo 11.o do
Decreto Regulamentar n.o 68/94, de 26 de Novembro,
e em conformidade com o manual de certificação.

2 — As provas de avaliação referidas no número ante-
rior devem incluir uma prova teórico-prática, a fim de
verificar se o candidato detém os conhecimentos e as
competências definidos no perfil profissional, de acordo
com o manual de certificação.

13.o

Processo de avaliação — Via da experiência

1 — A obtenção do CAP pela via da experiência pro-
fissional está dependente da comprovação de que foram
adquiridas as competências definidas no perfil profis-
sional a cujo CAP o indivíduo se candidata.

2 — O processo de avaliação, a realizar perante júri
tripartido, integra:

a) Análise curricular;
b) Entrevista técnica; e
c) Prova teórico-prática, a realizar sempre que o

júri considere necessário.

14.o

Validade do certificado de aptidão profissional

1 — O CAP de técnico(a) de armazém é válido por
um período de oito anos.

2 — O CAP de operador(a)/empregado(a) de arma-
zém é válido por um período de 10 anos.

15.o

Renovação do certificado de aptidão profissional

1 — A renovação do CAP de técnico(a) de armazém
está dependente da manutenção das competências atra-
vés da actualização científica e técnica obtida pelo preen-
chimento cumulativo das seguintes condições, durante
o período de validade do CAP:

a) Exercício profissional de pelo menos três anos,
comprovado nos termos do n.o 7.o da presente
portaria;

b) Formação contínua de actualização considerada
adequada pela entidade certificadora, através
da frequência de, pelo menos, cento e
trinta horas.

2 — A renovação do CAP de operador(a)/empre-
gado(a) de armazém está dependente da manutenção
das competências através da actualização científica e téc-
nica obtida pelo preenchimento cumulativo das seguintes
condições, durante o período de validade do CAP:

a) Exercício profissional de pelo menos três anos,
comprovado nos termos do n.o 7.o da presente
portaria;

b) Formação contínua de actualização considerada
adequada pela entidade certificadora, através
da frequência de, pelo menos, cem horas.

3 — O não cumprimento das condições exigidas na
alínea a) dos n.os 1 e 2 para efeitos de renovação do
CAP implica a frequência de formação contínua de
actualização com a duração mínima de trinta horas e
considerada adequada pela entidade certificadora.

4 — O não cumprimento da totalidade da formação
necessária para a renovação do CAP prevista na alínea b)
dos n.os 1 e 2 implica a frequência de formação contínua
de actualização que permita completar a carga horária
preconizada, acrescida de vinte horas, considerada ade-
quada pela entidade certificadora.

5 — Os candidatos devem solicitar a renovação do
CAP nos 90 dias anteriores à data da sua caducidade,
nos termos definidos no manual de certificação.

16.o

Perfis profissionais

Os perfis profissionais referenciados no n.o 1.o e cujas
normas de certificação constituem objecto da presente
portaria encontram-se publicados no Boletim do Trabalho
e Emprego, 1.a série, n.o 9, de 8 de Março de 2004.

17.o

Modelo de certificado de aptidão profissional

Os CAP de técnico(a) de armazém e de opera-
dor(a)/empregado(a) de armazém devem obedecer ao
modelo de CAP que constitui anexo do presente
diploma.

18.o

Disposições transitórias

1 — Os candidatos que tenham concluído, com apro-
veitamento, cursos de formação profissional considera-
dos adequados pela entidade certificadora ou os venham
a iniciar até um ano após a entrada em vigor da presente
portaria podem solicitar a emissão do competente CAP
com base no certificado relativo à formação concluída.

2 — Os candidatos à certificação de técnico(a) de
armazém pela via da experiência podem aceder ao CAP
desde que possuam o 9.o ano de escolaridade ou equi-
valente e três anos de exercício profissional e tenham
obtido aproveitamento no processo de avaliação previsto
no n.o 13.o da presente portaria.

3 — Os candidatos à certificação de opera-
dor(a)/empregado(a) de armazém pela via da experiên-
cia podem aceder ao CAP desde que possuam a esco-
laridade obrigatória ou equivalente e três anos de exer-
cício profissional e tenham obtido aproveitamento no
processo de avaliação previsto no n.o 13.o da presente
portaria.

4 — Os candidatos podem solicitar a emissão do res-
pectivo CAP com base no disposto no n.o 1 ou can-
didatar-se à certificação pela via da experiência, com
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base no disposto nos n.os 2 e 3, durante um período
de três anos após a entrada em vigor do presente
diploma.

19.o

Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor decorridos 90 dias
após a data da sua publicação.

Em 19 de Janeiro de 2005.

O Secretário de Estado Adjunto e do Trabalho,
Luís Miguel Pais Antunes. — A Secretária de Estado da
Indústria, Comércio e Serviços, Maria da Graça Ferreira
Proença de Carvalho.

ANEXO

MINISTÉRIOS DAS ACTIVIDADES ECONÓMICAS
E DO TRABALHO E DA EDUCAÇÃO

Portaria n.o 246/2005

de 9 de Março

A comparticipação pública destinada aos cursos pro-
fissionais ministrados em escolas profissionais privadas
tem sido assegurada por verbas maioritariamente pro-
venientes do Fundo Social Europeu, previstas nos suces-
sivos quadros comunitários de apoio.

Desde o ano lectivo de 2003-2004 que a região de
Lisboa e Vale do Tejo deixou de beneficiar daqueles
financiamentos.

Tendo presente a importância e o papel que o ensino
profissional desempenha no combate ao abandono esco-
lar desqualificado, foram adoptadas medidas de carácter
experimental e transitório visando o apoio estatal aos
alunos que frequentam as escolas profissionais privadas
da região de Lisboa e Vale do Tejo, de modo a pro-
porcionar-lhes condições semelhantes àquelas de que
usufruiriam caso frequentassem uma oferta formativa
de nível secundário numa escola secundária pública.

Essas medidas concretizaram-se na atribuição de uma
bolsa de frequência cujo principal objectivo era apoiar
os alunos nos encargos com o custo das propinas.

Decorridos dois anos após a entrada em vigor desta
modalidade de financiamento, a experiência da sua apli-
cação revelou algumas fragilidades e ambiguidades rela-
tivas, nomeadamente, ao processo de acesso e atribuição
da bolsa de frequência e ao normal funcionamento dos
estabelecimentos de ensino, bem como à concretização
do objectivo da referida modalidade.

Torna-se, assim, urgente a definição de uma estratégia
correctiva, com o objectivo de combater as fragilidades
enumeradas, não perdendo, mas reforçando, a aposta
no ensino profissional.

Nestes termos, a presente portaria aprova o regu-
lamento que define as regras de aplicação do novo
modelo de financiamento, orientado pelos princípios do
respeito da liberdade de opção de escolha da oferta
formativa do nível secundário e da comparticipação esta-
tal nas despesas com os cursos de manifesto interesse
público, de modo a garantir a possibilidade de frequên-
cia em condições de equidade com os alunos dos res-
tantes cursos do nível secundário de educação.

Assim:
Atento o disposto no n.o 2 do artigo 31.o do Decre-

to-Lei n.o 208/2002, de 17 de Outubro, e de acordo
com as normas constantes dos artigos 19.o e 20.o do
Decreto-Lei n.o 4/98, de 8 de Janeiro:

Manda o Governo, pelos Ministros de Estado, das
Actividades Económicas e do Trabalho e da Educação,
o seguinte:

1.o É aprovado o regulamento do financiamento
público dos cursos profissionais regulados pela Portaria
n.o 550-C/2004, de 21 de Maio, ministrados em escolas
profissionais privadas criadas ao abrigo do Decreto-Lei
n.o 4/98, de 8 de Janeiro, que funcionem em regiões
não abrangidas pelos fundos comunitários, em anexo
à presente portaria, de que faz parte integrante.

2.o É revogado o despacho conjunto n.o 1013/2003,
de 6 de Novembro, com a redacção que lhe foi dada
pelo despacho conjunto n.o 44/2004, de 26 de Janeiro,
e com as alterações introduzidas pelo despacho conjunto
n.o 640/2004, de 30 de Outubro.

3.o A presente portaria aplicar-se-á, com as devidas
adaptações, aos ciclos de formação de 2003-2006 e
2004-2007, a partir do ano lectivo de 2005-2006.

4.o As adaptações previstas no número anterior cons-
tarão do despacho conjunto referido no n.o 1 dos arti-
gos 3.o e 4.o do regulamento anexo à presente portaria.

Em 18 de Fevereiro de 2005.

O Ministro de Estado, das Actividades Económicas
e do Trabalho, Álvaro Roque de Pinho Bissaya Bar-
reto. — A Ministra da Educação, Maria do Carmo Félix
da Costa Seabra.


